
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 146
SESSÃO ORDINÁRIA DE 11/03/2002       
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:




CONSIDERANDO que está em tramitação pelo Congresso Nacional projeto que possibilita a criação de mais vagas no mercado de trabalho para as pessoas portadoras de deficiência;

CONSIDERANDO que a matéria prevê que as instituições que congregam essas pessoas de locomoção reduzida possam intermediar as contratações nas empresas, auxiliando também na educação, formação e qualificação profissional dos candidatos;

CONSIDERANDO que a proposta acrescenta artigos à atual legislação sobre o assunto, estabelecendo que as instituições destinadas aos portadores de deficiência poderão auxiliar na colocação das pessoas por meio de duas modalidades de trabalho;

CONSIDERANDO que na primeira modalidade, os portadores de deficiência atuarão nas empresas que utilizam seus serviços com vínculo empregatício e, portanto, como empregados e na outra, eles trabalharão nas próprias instituições, atuando nas empresas tomadoras de serviços e, nesse caso, sem nenhum vínculo empregatício;

CONSIDERANDO que nesta segunda modalidade, as pessoas portadoras de deficiência serão consideradas cooperadas, sendo importante salientar que as “Cooperativas Sociais”, como são chamados esses órgãos, estão em franca expansão e têm tido êxito em vários países da Europa e também no Brasil;

CONSIDERANDO que o objetivo do projeto é iniciar uma caminhada de integração de ações que visem apoiar o ingresso e a permanência dos portadores de deficiência no mercado de trabalho;

CONSIDERANDO que a proposta, se aprovada e sancionada pelo Presidente da República, levará à ampliação expressiva das atividades exercidas pelas instituições destinadas aos portadores de deficiência, que vão cuidar do recrutamento, seleção e colocação da mão-de-obra junto às empresas e o Ministério do Trabalho deverá estabelecer as regras para disciplinar e fiscalizar as modalidades e os locais de trabalho, conforme define o projeto;
CONSIDERANDO o alcance social da matéria,



REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, SENADOR  RAMEZ TEBET e ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados Federais, DEPUTADO AÉCIO NEVES, solicitando que, dentro da prerrogativa dos seus elevados cargos, envidem esforços para que as comissões envolvidas apressem a tramitação e aprovação daquele relevante projeto, encaminhando-o posteriormente à sanção presidencial.   
Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 11 de março de 2002. 
Vereador SARGENTO CHAVARI

-PTB-

